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SEMANA DE 04 A 08 DE SETEMBRO DE 2017 
 

1. ALMEIDA, Úrsula Ribeiro. Writ of certiorari do direito estadunidense. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, 

n. 266, p. 483-515, abr. 2017. 
 

2. ALVES, Renato José Ramalho. Tratados internacionais em matéria tributária no Brasil: aplicabilidade e 
questões controversas. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 37-64, 

maio/jun. 2017. 
 

3. ARELLANO, Luis Felipe Vidal. Para além da reserva do possível: cognição conglobante e dialética pública no 
controle jurisdicional de políticas públicas. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 266, p. 393-417, abr. 

2017. 
 

4. BASTOS, Ricardo Victor Ferreira. A compreensão do Sistema Tributário Nacional e sua importância para 
fixação dos precedentes. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 133-150, 

maio/jun. 2017. 
 

5. BATTI, Gabriel Bez. O alcance da imunidade do ITBI sobre a transmissão de bens incorporados ao patrimônio 
da pessoa jurídica em realização de capital. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 

134, p. 201-223, maio/jun. 2017. 
 

6. BRAGA, Suelim Iasmine dos Santos. Mínimo essencial como limite implícito ao poder de tributar. Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 111-130, maio/jun. 2017. 

 
7. BUCHMANN, Adriana. A inversão do ônus da prova oficiosa no novo CPC e a imposição de limites pela 

existência de convenção probatória. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 266, p. 55-78, abr. 2017. 

 
8. CALCINI, Fabio Pallaretti. Imposto de renda: cisão empresarial. Revista Tributária e de Finanças Públicas, 

São Paulo, v. 25, n. 134, p. 415-460, maio/jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

9. ______. Imposto de renda: pessoa física. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 

134, p. 461-474, maio/jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

10. CAMBI, Accacio. Algumas considerações sobre inovações introduzidas no processo de execução de títulos 
extrajudicial do código de processo civil 2015. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 266, p. 229-252, 

abr. 2017. 
  

11. CAMPOS, Hélio Silvio Ourém. O imposto sobre grandes fortunas no Brasil e a possível retirada desse 
dispositivo da CF/88. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 243-276, 

maio/jun. 2017. 
 

12. CAMPOS, Marcelo. Cadastros de inadimplência: exclusão de nome de contribuinte. Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 408-414, maio/jun. 2017. Jurisprudência comentada. 

 
13. ______. Crédito tributário: suspensão da exigibilidade. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São 

Paulo, v. 25, n. 134, p. 399-407, maio/jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

14. ______. Imposto de renda: correção monetária da tabela. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São 

Paulo, v. 25, n. 134, p. 359-368, maio/jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

15. ______. IPTU: extensão dos efeitos da coisa julgada material para exercícios posteriores. Revista Tributária 
e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 392-398, maio/jun. 2017. Jurisprudência comentada. 

 
16. ______. PIS e COFINS: base de cálculo. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 

134, p. 369-391, maio/jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

17. CAPIOTTO, Gabriele Mutti. Saneamento do processo no novo código de processo civil. Revista de Processo, 

São Paulo, v. 42, n. 266, p. 79-97, abr. 2017. 
 

18. CARNEIRO, Laura Elizandra Machado. O crédito público e sua relação com a corrupção e a confiança. 
Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 329-350, maio/jun. 2017. 

 
19. CASTRO, Roberta Dias Tarpinian de. A prova emprestada e o risco de ficar eternamente vinculado a uma 

inadequada instrução probatória. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 266, p. 175-205, abr. 2017. 

 
20. COSTA NETO, Jose Wellington Bezerra. Vinculação a precedentes e livre convencimento judicial. Revista de 

Processo, São Paulo, v. 42, n. 266, p. 447-480, abr. 2017. 
 

21. CURY, Augusto Jorge. Limites do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça quanto ao juízo 



de revisão dos recursos extraordinários lato sensu: breve análise. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 

266, p. 291-317, abr. 2017. 
 

22. FREITAS, Rosa Maria; LUNA, Rafael Alves de; OLIVEIRA, Gabriela Suele Carneiro de. O reconhecimento da 
autonomia do sujeito e transformações do papel do Estado na gestão dos litígios no novo código de processo 
civil: do sistema multiportas à conciliação no novo código de processo civil. Revista de Processo, São Paulo, 

v. 42, n. 266, p. 519-544, abr. 2017. 
 

23. GRUENBAUM, Daniel Cabral. Competência internacional indireta: art. 963, I CPC 2015. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 42, n. 266, p. 99-151, abr. 2017. 

 
24. MENEZES, Alex Pereira. A suposta irresponsabilidade na gestão fiscal causada pela inércia na instituição e 

arrecadação de tributos. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 309-327, 

maio/jun. 2017. 
 

25. MONACO, Gustavo Ferraz de Campos. Competência internacional: limites à jurisdição nacional, em matéria 
de ação popular revisional de prestação alimentícia e partilha de bens: parecer. Revista de Processo, São 

Paulo, v. 42, n. 266, p. 365-391, abr. 2017. 
 

26. MORAES, André Souza Pedroso de. Validade, vigência, eficácia e aplicação de normas jurídicas sob ponto de 
vista estrutural do sistema. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 17-33, 

maio/jun. 2017. 
 

27. MOTA, Sergio Ricardo Ferreira. Tratados internacionais como fonte de direito tributário no Brasil versus 
princípio da legalidade tributária. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 65-

97, maio/jun. 2017. 
 

28. OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. O depósito obrigatório da ação rescisória e a superveniência do novo CPC. 
Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 266, p. 319-337, abr. 2017. 

 
29. REZENDE, Renato Horta. A impostergável necessidade de adequação da administração pública tributária à 

lógica racional negocial pós-moderna. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, 

p. 279-305, maio/jun. 2017. 
 

30. RODOVALHO, Thiago. A oposição no novo código de processo civil: de modalidade de intervenção de 
terceiros à condição de ação verdadeiramente autônoma. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 266, p. 

207-225, abr. 2017. 
 

31. SANTOS, Carlos Eduardo Edinger de Souza. Distinguishing: raciocínio analógico. Revista de Processo, São 

Paulo, v. 42, n. 266, p. 421-446, abr. 2017. 
 

32. SANTOS, Ceres Linck dos. Anamnese e o jiz: contribuições à efetividade sistêmica da tutela antecipada 
antecedente nas ações individuais de saúde. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 266, p. 341-363, abr. 

2017. 
 

33. SARLET, Ingo Wolfgang. O Supremo Tribunal Federal e o controle interno de convencionalidade na base dos 
tratados internacionais de direitos humanos. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 266, p. 23-51, abr. 

2017. 
 

34. SOUZA, Cecília Monte Xavier de. Planejamento tributário legítimo e a segurança jurídica à luz da Constituição 
Federal de 1988. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 153-174, maio/jun. 

2017. 
 

35. VIEIRA, Guilherme Siqueira. A regulamentação tributária dos serviços over the top: uma análise do PLC 
366/2013. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 225-241, maio/jun. 2017. 

 
36. VIEIRA, Lucas Pacheco. Obrigações acessórias excessivamente onerosas: custos de conformidade e 

princípios constitucionais. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 177-198, 

maio/jun. 2017. 
 

37. VITA, Jonathan Barros. Desconsideração da personalidade jurídica e as alterações do novo código de 
processo civil: uma análise à luz da função social da empresa. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 

266, p. 153-173, abr. 2017. 
 

38. WALTER, Carlos Humberto. Abuso do poder de tributar: aplicação do princípio da razoabilidade em matéria 
tributária. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 134, p. 101-109, maio/jun. 2017. 

 

 
SEMANA DE 11 A 15 DE SETEMBRO DE 2017 
 

1. ANTÚNEZ SÁNCHEZ, Alcides Francisco; ZAMORA MAYORGA, Darwin Javier; GUANOQUIZA, Lucas. El 
usufructo en el ordenamiento jurídico cubano. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, 

n. 92, p.9-21, mar./abr. 2017. 



 
2. ALBERGARIA, Bruno. Proteção ambiental ou proteção comercial?: o jacaré brasileiro: um caso bem sucedido. 

Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 93, p. 32-47, maio/jun. 2017. 

 
3. AMORIM, Camila Silva de. Os princípios do direito ambiental da precaução e da prevenção num paralelo com 

os conceitos de previsibilidade e previsão. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 

90, p. 9-16, nov./dez. 2016. 
 

4. BATISTA, Carlos Campdesuñer; FONSECA, Bernardo Alena; ANTÚNEZ SÁNCHEZ, Alcides Francisco. La 
contaminación ambiental en la industria, problemática del desarrollo sostenible en la producción de cemento. 
Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 93, p. 9-25, maio/jun. 2017. 

 
5. BELEM, Bruno Moraes Faria Monteiro. Pagamento por serviços ambientais. Fórum de Direito Urbano e 

Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 89, p. 9-14, set./out. 2016. 

 
6. BRITTO, Lucas Galvão de. A base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS após a decisão do RE 

574.706/PR: derivações a partir da premissa fixada pelo STF. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 

980, p. 79-91, jun. 2017. 
 

7. CAMARGO, Gerson Ziebarth. Limites, possibilidades e consequências da extensão do contraditório ao 
inquérito policial: reflexões sobre o PLS 366/2015. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 331-

348, jun. 2017. 
 

8. CAVALCANTE, Fátima Maria Lyra. Regularização fundiária urbana: instrumentos jurídicos para a 
implementação de políticas habitacionais sob território público. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 15, n. 89, p. 22-35, set./out. 2016. 
 

9. COELHO, Hamilton Antonio. O princípio da razoabilidade aplicado às licitações sustentáveis. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 90, p. 35-36, nov./dez. 2016. 

 
10. COELHO, Sacha Calmon Navarro. Os impostos dos Estados e do Distrito Federal: dos princípios e das 

vedações que lhes são próprios. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 49-68, jun. 2017. 

 
11. CORBO, Wallace de Almeida; GARCIA, Rodrigo Saraiva Porto; SILVA, Jorge Luis da Costa. A criação de 

subclasses e a possibilidade de tratamento diferenciado entre credores na recuperação judicial. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 279-294, jun. 2017.  
 

12. COSTODIO FILHO, Ubirajara. A Itaipu e a Lei das estatais. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, 

p. 95-111, jun. 2017. 
 

13. DANTAS, Nicia Olga Andrade de Souza. A importância da economia na saúde e a influência das regras 
atuariais na elaboração dos preços dos prêmios nos contratos de planos privados de assistência à saúde: 
reajuste etário de última faixa (59 anos) e o risco intergeracional. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, 

n. 980, p. 601-605, jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

14. DELPUPO, Poliana Moreira. Os princípios, objetivos, instrumentos e a responsabilidade civil na Lei da Política 
Nacional dos resíduos sólidos lesivos ao meio ambiente. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 15, n. 89, p.50-56, set./out. 2016. 
 

15. DOSSO, Taísa Cintra. Planejamento urbano e concepção urbanística da propriedade. Fórum de Direito 
Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 92, p. 60-66, mar./abr. 2017. 
  

16. EL KHALILI, Amyra. A construção de outro modelo de finanças depende de uma estratégia socioambiental. 
Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 92, p. 22-27, mar./abr. 2017. 

 
17. ______. Aliança RECOs: 20 anos construindo um novo modelo econômico para a América Latina e o Caribe. 

Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 90, p. 53-55, nov./dez. 2016. 

 
18. ______. As commodities ambientais e a métrica do carbono. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 16, n. 93, p. 26-31, maio/jun. 2017. 
 

19. ______. Carbono na COP22: um eficiente indexador para combustíveis fósseis. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 91, p. 71-72, jan./fev. 2017. 

 
20. FARIAS, Talden Queiroz. A trajetória de Paulo Affonso Leme Machado e o direito ambiental brasileiro. Fórum 

de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 92, p. 67-68, mar./abr. 2017. 

 
21. ______. Considerações a respeito do plano de recuperação de áreas degradadas. Fórum de Direito Urbano 

e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 90, p. 46-51, nov./dez. 2016. 

 
22. ______. Impactos ambientais da mineração e obrigação de recuperar as áreas degradadas. Fórum de Direito 

Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 91, p. 67-70, jan./fev. 2017. 

 
23. ______. Panorama do direito ambiental brasileiro em 2016. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 



Horizonte, v. 16, n. 93, p. 77-82, maio/jun. 2017. 
 

24. FELTRAN, Fernanda Rodrigues. A mediação em casos de impactos ambientais decorrentes do sistema de 
mobilidade urbana: experiências em grandes cidades. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 16, n. 93, p. 48-56, maio/jun. 2017. 
 

25. FREITAS, Juarez. Direito da infraestrutura e a sindicabilidade dos benefícios sociais, ambientais e 
econômicos. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 92, p. 32-34, mar./abr. 2017. 

 
26. FUENTES YÀNEZ, Edison Napoleòn; DÍAZ OCAMPO, Eduardo; BAYAS VACA, Victor Hugo. Tutela del medio 

ambiente: ¿Un eufenismismo dogmático o un slogan¿. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 

115-130, jun. 2017. 
 

27. GARCIA, Rodrigo Saraiva Porto. A vedação ao pacto comissório e a licitude do pacto marciano. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 562-566, jun. 2017. Jurisprudência comentada. 

 
28. GRECHI, Frederico Price. Do direito administrativo ao direito urbanístico: uma nova perspectiva à luz do 

Estatuto da Cidade. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 91, p. 47-52, jan./fev. 

2017. 
 

29. GUADANHIN, Gustavo de Carvalho. Denúncia: recebimento. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 

980, p. 417-467, jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

30. KISHI, Sandra Akemi Shimada. O direito ao desenvolvimento sustentável e a biodiversidade. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 91, p. 53-66, jan./fev. 2017. 

 
31. LIMA FILHO, Eujecio Coutrim. Inquérito: Supremo Tribunal Federal. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 

106, n. 980, p. 493-542, jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

32. LIMA, João Emmanuel Cordeiro. Bloqueio minerário: instrumento de harmonização entre a mineração e outros 
empreendimentos ou atividades. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 92, p. 28-

31, mar./abr. 2017. 
 

33. MACHADO, Gustavo Carvalho. Responsabilidade civil: danos morais. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 

106, n. 980, p. 671-686, jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

34. MARÇAL, Thaís Boia. A função social e a usucapião dos bens públicos: uma releitura a partir da 
constitucionalização do ordenamento jurídico. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 157-184, 

jun. 2017. 
 

35. MARCOS, Patrícia Rossi. A sustentabilidade como condutora da conservação do patrimônio cultural. Fórum 
de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 93, p. 57-66, maio/jun. 2017. 

 
36. MARTINS, Ives Gandra da Silva. A guerra fiscal e o ICMS. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, 

p. P. 23-33, jun. 2017. 
 

37. ______. Imunidades tributárias previstas nos artigos 150, inciso VI, letra 'c', E 195, § 7º, da CF: são cláusulas 
pétreas por força do artigo 60, § 4º, inciso IV, da Lei suprema. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 

980, p. 367-389, jun. 2017. Parecer. 
 

38. MENDES, Emerson Soares. Eficiência do sistema de garantia dos credores, de recuperação de empresas e 
de falência: princípios e diretrizes do banco mundial. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 

261-278, jun. 2017. 
 

39. NASCIMENTO, Mariana Chiesa Gouveia. O exercício do poder de polícia em áreas de risco. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 92, p. 35-40, mar./abr. 2017. 

 
40. NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Problemática do direito tributário no Brasil. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 

106, n. 980, p. 393-404, jun. 2017. 
 

41. OLIVEIRA, Eunice França de. As unidades de conservação em Minas Gerais. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 89, p. 15-21, set./out. 2016. 

 
42. PISCITELLI, Tathiane. Contingências e impacto orçamentário no caso da inclusão do ICMS na base de 

cálculo do PIS/COFINS. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 35-48, jun. 2017. 

 
43. PRATA, Geancarlos Lacerda. A terceirização no Brasil. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 

205-232, jun. 2017. 
 

44. RAMÍREZ SÁNCHEZ, Ame. La auditoría ambiental en el derecho público. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 91, p. 9-28, jan./fev. 2017. 

 
45. RIBEIRO, Luiz Gustavo Gonçalves. Crime ambiental: conduta omissiva do agente público causando poluição. 

Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 643-649, jun. 2017. Jurisprudência comentada. 

 



46. RIGÃO, Romulo de Oliveira. A (in)aplicabilidade da governança corporativa na gestão de escritório de 
advocacia. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 351-364, jun. 2017. 

 
47. ROSA, Octávio Giacobbo da. A modulação de efeitos nas decisões de inconstitucionalidade tributária e o 

"risco moral". Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 69-78, jun. 2017. 

 
48. SANTANA, Paulo Campanha. Biodiversidade e responsabilidade civil por dano ambiental: risco criado ou risco 

integral? Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 89, p. 36-49, set./out. 2016. 

 
49. SANTOS, D'Alembert Arrhenius Alves dos. Desafios atuais de uma modalidade especial de controle 

administrativo. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 93, p. 39-47, maio/jun. 2017. 

 
50. SANTOS, Marcelo Henrique G. Rivera Moreira. Ampliação dos poderes e direitos do fiador: possibilidade de 

assumir posição ativa para proteção do seu patrimônio. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 

133-153, jun. 2017. 
 

51. SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes. Imunidade tributária do livro eletrônico: a imunidade de 
impostos, constantes do art. 150, VI, d, abrange o livro eletrônico. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, 

n. 980, p. 470-475, jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
  

52. SEVERINI, Tiago. Exportação: desembaraço aduaneiro. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 

545-559, jun. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

53. SILVA, Carlos Sergio Gurgel da. Considerações sobre a natureza jurídica e os procedimentos dos tipos de 
multas presentes na Lei nº 9.605/1998. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 91, 

p. 29-37, jan./fev. 2017. 
 

54. SILVA, Paulo Renato Fernandes da. A nova Lei geral de terceirização do trabalho no Brasil. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 233-257, jun. 2017. 

 
55. SILVA, Sandoval Alves da. O dever fundamental da persecução da verdade possível ou provável no CPC de 

2015. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 297-327, jun. 2017. 

 
56. SILVA, Wilker Jeymisson Gomes da. Os impactos da evolução tecnológica nos direitos trabalhistas: o 

descompasso da Lei em relação ao fato social. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 187-204, 

jun. 2017. 
 

57. SOUZA, Aline Dara Flôr de; MENDONÇA, Diego Garcia; SILVA, Marcella Pâmela da Costa. Entrevista com 
Ricardo Marcondes Martins. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 407-412, jun. 2017. 
  

58. SUPIONI JUNIOR, Claudimir. A tutela da intimidade, da vida privada e do sigilo de comunicações nas relações 
de emprego: rescisão por justa causa. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 980, p. 688-692, jun. 

2017. Jurisprudência comentada. 
 

59. TOZZI, Rodrigo Henrique Branquinho Barboza. Eu sou o rio, o rio sou eu: a atribuição de personalidade 
jurídica aos bens naturais ambientais. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 93, p. 

67-76, maio/jun. 2017. 
 

60. TSUKUMO, Isadora Tami Lemos. Terra urbana para habilitação social: alternativas à desapropriação na 
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